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A FQRÇA DO NOVO COM O POVO!

EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 2021102101-FUND - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARETAMA.

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA 
CONSTRUÇÃO DE 01 (UM) CEJA -  CENTRO DE 
EDUCAÇÃO PARA JOVENS E ADULTOS NA SEDE 
DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, 
CONFORME PROJETO BÁSICO.

A  Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Jaguaretama - Ceará 
torna público, para conhecimento dos interessados, que no local, hora e data adiante 
indicados neste edital, em sessão pública, receberá os Documentos de Habilitação e 
Propostas Comerciais, para o objeto desta TO M A D A DE PREÇOS, do tipo Menor Preço, 
em regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL, mediante as condições estabelecidas no 
presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1.993, e suas alterações.

HORA, DATA E LOCAL;

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos em sessão 
pública marcada para o dia 12 de Novembro de 2021 às 09h00mim, na sala de reuniões 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, localizada 
à Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, Jaguaretama - CE, telefone (88) 3576-1305, e-mail: 
licitacao@iaQuaretama.ce.aov.br.

GLOSSÁRIO;

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de 
Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:
CPL: COM ISSÃO PERM ANENTE DE LICITAÇÃO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAR ETAM A - CE;
CONTRATADA: EMPRESA VEN C ED O R A D E STA  LICITAÇÃO EM FAVOR DA QUAL 
FOR AD JUD ICADO O C O N TR A TO ;
FISCALIZAÇÃO: Preposto da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, devidamente 
credenciado para a realização da Fiscalização do Objeto desta Licitação;
C R C : Certificado de Registro Cadastral expedido pela Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE.
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1. DO OBJETO;

1.1. Constitui objeto desta licitação é contratação de empresa especializada para 
CONSTRUÇÃO DE 01 (UM) CEJA - CENTRO DE EDUCAÇÃO PARA JOVENS E 
ADULTOS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME PROJETO 
BÁSICO.

DA FONTE DE RECURSOS;

2.1. O  objeto desta TOM ADA DE PREÇOS será pago com recursos orçamentários 
oriundos do orçamento vigente, dotação orçamentária: Exercício 2021 Projeto 
1515.123661202.1.048 Construção do Centro de Educação para Jovens e Adultos, 
Classificação económica 4.4.90.51.00 Obras e instalações, com fonte de recurso: 
1990000003 Outras Vinc. FUNDEF.

3. DA PARTICIPAÇÃO;

3.1. Poderá participar desta TOMADA DE PREÇOS:
3.1.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa regularmente estabelecida no 
País, cadastradas no CRC (Certificado de Registro Cadastral) na Prefeitura de 
Jaguaretama, especializadas no ramo pertinente ao objeto desta licitação, ou que 
comprovem junto a esta Comissão de Licitação, no prazo de até 03 (três) dias antes 
do recebimento das propostas, que preencham os requisitos necessários para 
cadastro conforme documentos exigidos para inscrição de fornecedores disponível 
no site: (http://www.iaauaretama.ce.aov.bi7L
3.1.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 
empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais 
e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretória em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

3.1.1.2. Representante designado pela licitante, que deverá apresentar instrumento 
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em 
nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de 
identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social 
ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por 
ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
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diretória em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas;

3.1.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 
licitante.

3.2. Restrições de participação:

3.2.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nfi 8.666/93 e suas alterações 
posteriores;

3.2.2. Não poderá participar empresa com falência decretada;

3.2.3. Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo 
de empresas;

3.2.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma 
delas poderá participar do certame licitatório.

3.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
serviço, conforme o Art. 9o, Lei n° 8.666/93:

I - o autor do projeto, básico ou executivo;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado;

III -  servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

§1° É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II 
deste artigo, na licitação do serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas 
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração interessada.

§2° O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente 
fixado pela Administração.

§3° Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de 
qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira ou trabalhista entre 
o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes 
necessários.

§4° O  disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

CUARETAMA-CE:
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3.2.6. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma 
delas poderá participar do certame licitatório, sendo a escolha dos mesmos no ato de 
credenciamento, caso isso não ocorra e a comissão verificar em outro momento serão 
ambas desclassificadas/inabilitadas.

3.3 DAS MICRO EM PRESAS E EM PRESAS DE PEQ UEN O  PORTE

3.3.1. As empresas consideradas microempresa (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP), conforme incisos I e II do artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e que pretendam se beneficiar nessa licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, no momento da entrega dos 
envelopes, entretanto, separado de qualquer dos envelopes, uma DECLARAÇÃO DE 
EN Q UAD RAM ETNO COMO M ICROEM PRESA OU EM PRESA DE PEQ U EN O  PORTE, 
conforme modelo ANEXO C.

3.3.2, As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas 
e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 
anterior poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições 
com as empresas não enquadradas neste regime.

3.3.3. Na forma do que dispõe o art. da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e suas 
alterações, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

3.3.3.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação 
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta tenha alguma 
restrição.

3.3.3.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento 
em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério da 
Comissão, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.3.3.3. A  não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.3.3.2. 
Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultado à C O N TR A TA N TE convocar as licitantes remanescentes na 
ordem de classificação, para assinatura do Contrato.

3.4.4. Será inabilitada a ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando 
necessária, da documentação de Regularidade fiscal no prazo definido no subitem 3.3.3.2

4. DA A P R ESEN TA Ç Ã O  DOS D O C U M EN TO S DE HABILITAÇÃO  E P R O P O STA  
COM ERCIAIS.

A
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4.1. A  empresa proponente deverá apresentar somente 01 (um) representante, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 
licitatório, e que venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo para tanto a carteira de identidade ou outro 
documento equivalente com foto. É vedada a participação de um mesmo representante 
para mais de uma empresa licitante, como também de mais de um representante por 
proponente.

4.2. Por credenciamento entende-se:

a) procuração acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, na qual conste 
expressamente ter poderes para devida outorga.

b) documento que comprove a capacidade de representá-la, no caso do representante ser 
titular da empresa.

4.2.1. As procurações serão retidas pela comissão e juntadas ao processo de licitação.

4.2.3. Caso a representação se altere durante o processo de abertura e julgamento da 
licitação, o novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os documentos 
relacionados acima.

4.2.4. A  não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará 
a licitante mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela mesma.

4.3 O credenciamento, documentação e propostas das empresas que acorrerem a este 
certame deverão ser apresentadas no dia, hora e local determinados neste Edital, 
datilografadas ou impressas eletronicamente em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) 
via, datadas, numeradas e deverão ser relacionados, na ordem estabelecida neste Edital 
de acordo com os itens pedidos e apresentados em pastas com assinatura identificada na 
última folha e rubricada nas demais folhas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
colocados em 03 (três) envelopes distintos, fechados e identificados da seguinte forma:

4.3.1 TO M A D A  DE PREÇOS N° 2021102101-FUND. 
A  COM ISSÃO PERM ANENTE DE LICITA ÇÃO . 
CR ED EN C IA L 
NOM E DA LIC ITA N TE

4.3.2. EN VELO PE “A ” - D O C UM EN TO S DE H AB ILITA ÇÃ O :
COM ISSÃO PERM ANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 
JA G U A R ETA M A -C E
TO M A D A  DE PREÇOS N.° 2021102101-FUND 
EN VELO PE “A” -  D O CUM EN TO S DE HABILITAÇÃO 
NOM E DA LICITANTE

4
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A FORÇA DO NOVO COM O POVO*

4.3.3. EN VELO PE “B n- PR OPOSTAS COM ERCIAIS:

COM ISSÃO PERM ANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JA G U A R ETA M A -C E
TO M A D A  DE PREÇOS N.° 2021102101-FUN D 
EN VELO PE “B” -  PROPOSTAS COM ERCIAIS 

NOME DA LICITANTE

4.4. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PR O PO N EN TE na PR O PO STA 
COM ERCIAL.

5. DOS D O C U M EN TO S DE H A B ILITA ÇÃ O  -  EN VELO P E “A ” :

5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório;

Parágrafo único -  caso deseje que a comissão autentique a documentação, deverá 
comparecer até horário antes, do inicio de recebimento dos envelopes munidos de cópia 
simples acompanhada do respectivo original a fim de ser verificada autenticidade.

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do 
mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado 
válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão; e

c) Rubricados e numerados seqúencialmente, da primeira à última página, de modo a 
refletir seu número exato;

d) A  eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, será suprida pelo 
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.

5.2. DA H A B ILITA Ç Ã O :

5.2.1. Certificado de Registro Cadastral (C R C ) de fornecedores expedido por esta 
Prefeitura, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação.

5.2.2. R ELA TIV A  À  H ABILITAÇÃO  JU RÍD ICA:

5.2.2.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em ^K  
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhadaCJ 
de ata da Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de 
sociedades civis, Ato Constitutivo acompanhado de prova de diretória em exercício.

5.2.2.2. Registro Comercial no caso de empresa individual.
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5.2.3. R ELA TIVA À  REGULARIDADE FISCAL:

5.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

5.2.3.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.

5.2.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

£  pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional;

5.2.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FG TS);

5.2.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicilio ou sede
do licitante;

5.2.4. Q U A LIFIC A Ç Ã O  TÉC N IC A

Para fins de comprovação da Capacidade Técnica da CO N TR A TA D A  serão exigidos:

5.2.4.1 Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional:

5.2.4.1.1. Documentos que com provem  que possui, em seu quadro de 
funcionários, Responsável Técnico de nível superior pelos serviços 
constantes na proposta, devidamente registrado no C R E A , detentor de 
Certidão de Acervo Técnico (C A T ), com registro de atestado, emitida pelo 
C R E A , por execução de serviços de características técnicas e de 
tecnologia de execução equivalente ou superior ao objeto da contratação, 
reunindo as características relacionadas a seguir:

5.2.4.1.1.1. ESTRUTURA DE AÇO EM ARCO VÃO DE 20M.
5.2.4.1.1.2. CERÂMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ ARG. CIMENTO E AREIA 
ACIMA DE 30X30CM (900 CM2) - PEI-5/PEI-4 P/PISO.
5.2.4.1.1.3. ES TR U TU R A  DE MADEIRA P/ TE L H A  CERÂM ICA AO C O N C R E TO  
VÃO  3 A 7M (TES O U R A  / TE R Ç A S  / C O N TR A V E N TA M E N TO S  / FER R A G EN S )



5.2.4.1.2. A  comprovação do vínculo do Responsável Técnico, deverá ser feita por meio de 
cópias autenticadas das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de empregado que 
comprove a condição de que pertence ao quadro da CO N TRATAD A, ou contrato social 
que demonstre a condição de sócio do profissional, ou ainda por meio de contrato de 
prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum.

5.2.4.1.2.1 Os profissionais indicados pela C O N T R A TA D A  para fins de comprovação 
de capacitação técnico-profissional deverão participar do serviço objeto da licitação, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela C O N T R A TA N T E , conforme determina, em seu art. 30, § 10, a 
Lei n° 8.666/93.

£  5.2.4.2 Docum entação relativa à Capacidade Técnico-O peracional:

5.2.4.2.1. Documentos referentes ao registro ou à inscrição da LICITANTE na entidade 
profissional competente (CREA), em plena validade, comprovando estar apta ao 
desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente Licitação, 
conforme art. 59, da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

5.2.4.2.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para 
desempenho de atividade pertinente e compatível na execução de serviços de 
características técnicas similares com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de 
Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, 
em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", cujas 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo tenham sido:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE MÍNIMA
ESTRUTURA DE AÇO EM ARCO VAO DE 20M. M* 304,50 m*
CERÂMICA ESMALTADA RETIFICADA Cl AR6. 
CIMENTO E AREIA ACIMA DE 30X30CM (900 CM2) - 
PEI-5/PEI-4 P/PISO.

M* 360,41 m’

ESTRUTURA DE MADEIRA P / TELHA 
CERÂMICA AO CONCRETO VÃO 3 A 7M 
(TESOURA / TERÇAS / 
CONTRAVENTAM ENTOS/FERRAGENS)

M* 252,24 m*

5.2.4.3. Não serão aceitos CER TID Õ ES DE ACER V O  TÉ C N IC O  ou A TES TA D O S  de 
Projeto, Fiscalização, Supervisão, Qerenciamento, Controle Tecnológico ou Assesso 
Técnica de Obras.
5.2.4.4. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.



5.2.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA
5.2.5.1. Que seja prestada garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% 
(hum por cento) do valor estimado da licitação R$ 10.899,23 (dez míl, oitocentos e 
noventa e nove reais e vinte três centavos), recolhida junto a Tesouraria da Prefeitura. 
Mediante apresentação do comprovante de deposito em conta, que emitira o recibo 
especifico e definitivo. O deposito que trata este tópico, deverá ser feito pelo participante, 
com identificação da pessoa jurídica depositante. Obs: não serão aceitos depósitos em 
dinheiro ou cheque em envelopes em caixas eletrónicos.
5.2.5.1.1. A  garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda 
corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo 
de validade de até 120 (cento e vinte) dias, contado da data de entrega dos Documentos

£  de Habilitação e Propostas de Preços:
a) Caução em dinheiro ou em Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido 
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
económicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, com exceção dos Títulos da 
Dívida Agrária;

b) Fiança bancária;
c) Seguro-garantia.
5.2.5.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão 
vir acompanhados de iaudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com 
valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do 
Brasil, há no máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame.
5.2.5.1.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante 
entregará o documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá 
obrigatoriamente, constar:
5.2.5.1.3.1. Beneficiário: Governo Municipal de Jaguaretama -  CE
5.2.5.1.3.2. Objeto: Garantia da participação na Tomada de Preços N°. 2021102101-FUND.
5.2.5.1.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado
5.2.5.1.3.4. Prazo de validade: 120 (cento e vinte) dias
5.2.5.1.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá trazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência 
será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos 
envelopes;
5.2.5.1.5. A  garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis 
após esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação 
(Propostas de Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a 
adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, 
após a data de assinatura de Contrato, ressalvado o disposto ao subitem 9.4 do Edital.
5.2.5.1.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
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LICITAN TE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
5.2.5.1.7. A  garantia da proposta poderá ser executada;
5.2.5.1.7.1. Se o licitante retirar sua proposta comerciai durante o prazo de validade da 
mesma;
5.2.5.1.7.2. Se o licitante não firmar o contrato;
5.2.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2020), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;
5.2.5.2.1 O  balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
5.2.5.2.2 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 
balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com 
os termos de abertura e encerramento;
5.2.5.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador;
5.2.5.2.4. A  boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 01 (um), 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 
patrimonial:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG  = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC ■
Ativo Circulante

Passivo Circulante

5.2.5.2.5. O licitante que apresentar índices económicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 
comprovar que possui (capital mínimo ou património líquido) equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. Ç)

upicia5.2.5.3 Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Jupicial da 
sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária;
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5.2.6. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA
5.2.6.1 -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943.
5.2.6.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos da Lei 9.854,1999.
S.2.6.3 -  Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores 
públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 
decisão.

£  5.3. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO
DE HABILITAÇAO
5.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Presidente verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, através dos seguintes procedimentos:
5.3.2. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Convite ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.3.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de 
Jaguaretama;
5.3.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: httos://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br.
5.3.5. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparene.ce.gov.br/licitações em andamento/fornecedores inidôneos).
5.4. A  consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

A  seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
^  sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.
5.4.1. Da consulta, a critério do Presidente, poderá ser juntada documentação de 
comprovação aos requisitos exigidos.
5.5. Constatada a existência de sanção, o Presidente reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.
5.6. Caso necessário, o Presidente poderá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 
voltará a se reunir. a

6. DAS PR O PO STAS COM ERCIAIS - EN VELO P E “B”

6.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo:
6.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ;
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6.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias;
6.1.3. Preço global, expressos em reais;
6.1.4. Assinatura do representante legal.
6.2. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da 
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da LICITANTE, a assinatura 
e o título profissional do engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CR EA 
desse profissional:
6.2.1. Orçamento(s) detalhado(s), contendo de cada item a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Service, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em 
algarismo, e o preço Global do orçamento, assinado pelo responsável da Empresa e 
Engenheiro responsável, contendo ainda:
a) Planilha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento 

£  apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários a
execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão de obra, totalização de 
encargos sociais, insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer 
outros necessários a execução dos serviços;
b) Planilha analítica de encargos sociais e de impostos e taxas;
c) Composição analítica da taxa de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas), de acordo 
com recomendações do TC U  Tribunal de Contas da União;
d) Composição de Encargos Sociais de sua proposta de preços
6.3. Correrão por conta da PR O PO N EN TE vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta.
6.4. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas 
seqúencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato.
6.4.1. A  eventual falta de numeração ou a numeração incorreta será suprida pelo 
representante da licitante na sessão de abertura das propostas.

7. DO PROCEDIM ENTO

7.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e 
Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:
7.1.1. Na presença das PR O PO N EN TES e demais pessoas que quiserem assistir à 
sessão, a COM ISSÃO receberá os invólucros devidamente fechados, contendo os 
Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais.
7.1.2. Para a boa conduta dos trabalhos, cada LICITA N TE deverá se fazer representar
por, no máximo, 1 (uma) pessoa.
7.1.3. Os membros da COM ISSÃO e 03 (três), escolhidos entre os presentes como
representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão todas as folhas d o s W k  
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. Y J
7.1.4. Recebidos os envelopes "A" -  D O C U M EN TO S DE HABILITAÇÃO e "BH -* 
PR O PO STAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à 
documentação de habilitação.
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7.1.5. A  COM ISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados.
7.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de 
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COM ISSÃO procederá a abertura 
das Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas.
7.1.7. A  COM ISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais âs LICITANTES 
inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.
7.1.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com 
estrita observância da Lei das Licitações, art. 109.
7.2. Após o início da Sessão será dado o prazo de tolerância de 15 (quinze minutos),
depois de transcorrido o prazo será encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro 

£  envelope ou documento será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão permitidos 
quaisquer adendos, acréscimos ou retificações.
7.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será 
assinada pela COM ISSÃO e pelos representantes das LICITANTES.
7.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou 
posteriormente através de notificação aos interessados através de imprensa oficial.
7.5. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo.

8. DOS CRITÉRIOS DE JU LG A M E N TO
8.1. A  responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e económicos exarados na 
presente TO M AD A DE PREÇOS é exclusiva da equipe técnica da Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama.

A  -  A V A LIA Ç Ã O  DOS D O C UM EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O  -  EN VELO PE “A ”
8.2. A  habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 
Qualificação Técnica e à Qualificação Económica, Financeira e Qualificação Trabalhista.
8.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos 
exigidos no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente 
editai.

B -  AV A LIA Ç Ã O  DAS PROPOSTAS C O M E R C IA IS - EN VELO PE B

8.4. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem:
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital;
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação;
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c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os 
preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações;
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela PR EFEITUR A 
MUNICIPAL DE JAGUARETAM A, estabelecido no item 2.1 deste Edital;
e) Preços globais inexequíveis na forma do A lt  48 da Lei das Licitações;

8.5. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por 
extenso, estes últimos.
8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PR OPONENTES, serão devidamente 
corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da 
proposta.

^  8.7. Verificada a igualdade no menor preço global em duas ou mais propostas, a licitação 
W  será decidida por sorteio, observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei n.° 123/2006;

8.7.1. Nos termos do art. 44 da Lei 123/2006, considerar-se-ão empatados (empate ficto) 
todas as propostas apresentadas por Microempresas e empresas de pequeno porte, que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao da proposta mais bem classificada.
8.7.2. Não ocorrerá empate quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa 
que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.7.3. Ocorrendo o empate nos termos do disposto no item 8.7.1, proceder-se-á da 
seguinte forma:

a) O Presidente convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira classificada;
b) A convocação deve ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de 
preclusão do direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta 
passará à condição de primeira classificada no certame;

• c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
das alíneas wa” e “b” desse item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 8.7.1 deste edital, na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito;
d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas micro empresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.7.1 
desse edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá exercer o direito de preferência, através da apresentação de melhor oferta,
e) Na hipótese de ocorrer empate entre proponentes que não se enquadram nas 
categorias de empresas de pequeno porte e microempresas, adotar-se-á o sorteio como 
critério de desempate, respeitadas as disposições do art. 3°, Parágrafo 2° e art. 45, 
Parágrafo 2° da Lei 8.666/93.

# P
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9. DA A D JU D IC A Ç Ã O
9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante 
Contrato a ser firmado entre este e a PR EFEITUR A MUNICIPAL DE JAGUARETAM A. O 
adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da 
data de sua convocação para esse fim.
9.2. Apresentar em forma magnética sua Proposta Comercial completa.
9.3. A  CO N TR A TA D A  fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no na Lei. 
8666/93.
9.4. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e 
não assinar o Contrato no prazo 05 (cinco) dias úteis, é facultada a Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama declará-la desclassificada e convidar a segunda classificada, e assim 
sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira colocada, 
inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

10. G A R A N TIA
10.1. A  C O N TR A TA D A  deverá apresentar à Administração do C O N TR A TA N TE , no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, comprovante de 
GARANTIA, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do 
Contrato, que será liberado somente após o término da vigência do Contrato ou, ainda, na 
ocorrência de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, cabendo-lhe optar 
por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1° da Lei n° 8.666/93.
10.1.1. A  inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia prevista 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por 
dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).
10.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CO N TRATAD A, até o limite de 5% (cinco 
por cento) do valor anual deste Contrato, a título de garantia; bloqueio que não gera 
nenhum tipo de compensação financeira à CO N TR A TAD A.
10.1.3. A  CO N TR A TA D A  poderá, a qualquer tempo, substituir o bloqueio efetuado 
com base no item 10.1.2 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, 
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
10.1.4. O quanto disposto no item 10.1.1 deve ser observado também quando da 
reposição da garantia, sempre que a contratada for notificada para isso.
10.2. A  devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela C O N TR A TAD A, da 
inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução 
do objeto contratado.
10.2.1. A  devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação 
de todas as obrigações contratuais, além da quitação dos encargos de índole trabalhista 
advindas da execução do Contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a 
devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.
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10.3. A  vigência da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
10.4. Após a execução do Contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da C O N TR A TA D A  em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos 
contratos de trabalho.
10.4.1 Caso a CO N TR A TAD A não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas 
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, o C O N TR A TA N TE  
poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 
(um) mês de serviço para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos 
trabalhadores alocados na execução contratual.
10.5. Será considerada extinta a garantia:

£  a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada da declaração do 
C O N TR A TA N TE , mediante termo circunstanciado, de que a CO N TR A TA D A  cumpriu todas 
as cláusulas deste Contrato;
b) no prazo de 3 (três) meses após o término da vigência do Contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação.
10.6.lndependentemente da modalidade de garantia escolhida, ela assegurará o 
pagamento de: prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; prejuízos 
diretos causados â Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada, quando couber.
10.6.1. Se apresentada na modalidade seguro-garantia, tal somente será aceita se a 

A  apólice contemplar todos os eventos indicados.
^  10.7. No caso de garantia prestada em dinheiro, devem ser observadas, para fins de

depósito, as mesmas condições de pagamento constantes da cláusula vigésima deste 
Projeto Básico.

11. DOS PRAZOS

11.1. O presente contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2022, com validade a partir de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei de Licitações.
11.2. O prazo para conclusão da obra/serviços será de 06 (seis) meses contados a partir 
do dia da emissão da ordem de serviços;
11.3. Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser 
prorrogados desde que, devidamente justificados os motivos, a critério da Administração, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato, e desde que ocorra a circunstância apontada 
no art. 57, parágrafo 1o, incisos I a IV, da Lei de Licitações vigente.
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11.4. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da PR EFEITUR A 
MUNICIPAL DE JAGUARETAM A.
11.5. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Sr. SECR ETA R IA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de JAGUARETAM A, até 10 (dez) dias antes da data do 
término do prazo contratual.
11.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARETAM A, não serão considerados como inadimplemento 
contratual.

%  12 -  DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

12.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta.
12.2. O  Equilíbrio económico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário 
para restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.
12.3. A  Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
analise, com base no INCC -  índice Nacional da Construção Civil, ou outro equivalente, 
caso este venha a ser extinto ou substituído.

13 -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada após a efetuação de cada 
medição atestada pelo setor competente, mediante a apresentação das Notas

£  Fiscais/Faturas e recibo correspondente.

13.2. No caso da não aceitação da medição realizada, a Contratante por meio de seu 
representante, devolverá à Contratada para retificação, ficando o pagamento para 
ser efetivado após a reapresentação.

13.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, 
cópia da quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao 
do pagamento:
a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e 
parte do empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto 
deste instrumento;
b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superiorK
c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 
(vinte) dias a partir do recolhimento destes encargos.
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d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinados pela 
Fiscalização do Contrato;
e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços 
contratados.
13.4. A  CO N TR A TA D A  deve apresentar juntamente com cada medição relatório mensal 
sobre segurança e medicina do trabalho na obra/serviços/frente de serviço, indicando, se 
for o caso, os acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações 
realizadas pela Delegacia Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as 
inspeções de iniciativa da própria CO N TRA TAD A.

13.5. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e 
quitações acima referidos.

13.6. Cópia do comprovante de quitação das verbas rescisórias, válido perante o 
Ministério do Trabalho, referente às rescisões ocorridas no período a que se refere a 
execução do contrato.

13.7. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30° (trigésimo) dia seguinte ao dia da 
apresentação da fatura.

14 -  DAS CO N D IÇÕ ES GERAIS DA P R E S TA Ç Ã O  DOS SERVIÇOS
14.1. A  CO N TR A TAD A estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Executar os serviços através de pessoas idóneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 
podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAR ETAM A solicitar a substituição 
daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
b) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
c) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela C O N TR A TA N TE;
d) Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAM A, mesmo no caso 
de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer 
atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, 
quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A  
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a C O N TR A TA D A  
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
e) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a C O N TR A TA D A  não deverá, mesmo após o término do C O N TR A TO , sem 
consentimento prévio por escrito da C O N TR A TA N TE, fazer uso de quaisquer documentos 
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do 
C O N TR A TO ;
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f) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FG TS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JA G U AR ETAM A por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATAD A, com referência às suas obrigações, não se transfere à 
PR EFEITUR A MUNICIPAL DE JAGUARETAM A;
g) Disponíbilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do C O N TR A TO ;
h) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados â 

£  União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
í) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
j) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambientai e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando 
o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, 
publicada no D.O.U. de 13/02/98;
l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados;
m) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15 -  DAS CO N D IÇÕ ES ESPECIAIS DA P R E S TA Ç Ã O  DOS SERVIÇOS
15.1. A  C O N TR A TA D A  estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas;
a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕ ES TÉCN IC A S e P R O JETO  
BÁSICO;
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABN T) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho;
d) Apresentar, caso a CO N TR A TAD A seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1a 
medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no 
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção -  
PCM AT, no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional -  PCM SO e seus 
respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento;
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e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CR EA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura de 
Jaguaretama, sob pena de retardar o processo de pagamento;
f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a 
matrícula correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante ao 
C O N TR A TA N TE , sob pena de retardar o processo de pagamento;
g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., 
produzidos durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio 
digital;
h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até os limites previstos em lei.

16 - DAS S U B C O N TR A TA Ç Õ E S
16.1. A  CO N TR A TAD A poderá sub-empreitar parte dos serviços, desde que autorizada 
pela C O N TR A TA N TE, conforme exigências:
16.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do 
objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PR O PO N EN TE vencedora é a 
única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto.
16.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da 
C O N TR A TA TA N TE  com os subcontratados.
16.1.3. A  C O N TR A TA N TE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por 
razões técnicas ou administrativas.

17. DAS SA N Ç Õ ES  ADM INISTRATIVAS
17.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê- 
lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada 
inadimplente e estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras 
sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:
17.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e
17.1.2. Perda integral da garantia de manutenção de proposta, quando houver.
17.2. No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e 
penais previstas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à C O N TR A TA D A  
multas de:
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso das parcelas mensais, até o limite de 30 
(trinta) dias;
b) 2%  (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato; e
C ) Rescisão do pacto, a critério da PR EFEITU R A MUNICIPAL DE JAGUARETAM A, em 
caso de atraso dos serviços superior a 60 (sessenta) dias.
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17.3. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATAD A, esta estará sujeita às 
seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e 
suas alterações:
a) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta.
17.4. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente da 
C O N TR A TA D A  ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma 
inicial dos serviços.

18 - DA RESCISÃO
18.1. A  C O N TR A TA N TE  poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial 
ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:
a) O  não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações 

£  ou prazos, por parte da CONTRATADA;
b) A  decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CO N TRA TAD A;
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CO N TRATAD A;
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das 
Licitações;
e) A  ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato.

19.0 -  DO RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇOS
19.1. Provisoriamente, pelo Responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contratado;
19.2. Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada pelo C O N TR A TA N TE , 
mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas 
partes, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório, período este de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93.
19.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentação da baixa da obra/serviços no CREA e no INSS.

20.0 DA FR AUD E E DA CO R R UPÇ ÃO
20.1. O  Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta” :
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; ^

fcom g



i__ ___________ ___

b) “prática fraudulenta”:
a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva” :
causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva” :
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.
20.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei n° 8.666/93, se comprovar o envolvimento de representante 
da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, 
criminais e cíveis.

21. DAS DEMAIS CONDIÇÕES
21.1. A  apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 
nesta TO M A D A DE PREÇOS.
21.2. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 
subseqQente, na mesma hora e local.
21.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de 
Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de JAGUARETAM A, durante o período das 
08h00mim às 12h00mim e das 13h30mim as 17h30mim. O Edital e projeto básico, poderá 
ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de JAGUARETAM A, Setor de Licitações ou 
no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, no endereço: 
www.tce.ce.aov.br/licitacoes e site do município www.iaQuaretama.ce.aov.br
21.4. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços 
poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer far* 
do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, 
pertinente e suficiente para justificar o ato;
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c) adiada, por motivo justificado.
21.5. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus 
anexos, deverão ser dirigidas, por escrito, diretamente à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, no horário comercial, de 2a a 6a feira, ou através do 
fac-símile n° (0XX88) 3576.13.05.

22.0 DO FO R O
22.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de 
JA G U A R ETA M A  - CE, excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja;

Jaguaretama -  Ceará, 26 de Outubro de 2021.
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